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As refi narias de petróleo, terminais e dutos 
têm papel fundamental na economia nacional e 
mundial. 

A Petrobrás tem hoje capacidade de refi no na 
mesma ordem da capacidade de produção de pe-
tróleo, de cerca de 2,22 milhões de barris por dia. 
Das empresas privadas, a ExxonMobil é a maior re-
fi nadora do planeta, com produção diária de 4 mi-
lhões de barris de petróleo e capacidade para refi -
nar 5,5 milhões de barris. A Shell é a segunda maior 
empresa petrolífera privada, também com capaci-
dade de refi no maior que a de produção.

A atual gestão da Petrobrás propõe privatizar 
metade do seu parque de refi no. Essa medida, além 
de trazer grandes prejuízos ao Brasil e aos consu-
midores, vai no sentido contrário do rumo tomado 
pelas maiores empresas petrolíferas do mundo, 
privadas ou estatais.

A Replan é a maior refi naria do país, com capaci-
dade de processamento de 434 mil barris por dia.

Sua produção corresponde a, aproximadamente, 
20% de todo o refi no de petróleo do Brasil, 
processando quase a sua totalidade nacional, 
grande parte oriunda das reservas do Pré-Sal.

Segundo o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES, 2018), as refi narias 
da Petrobrás foram construídas com grande 
escala de produção, para minimizar o custo de 
abastecimento e para assistir regiões específi cas 
do território nacional, complementando-se 
entre si na produção de derivados necessários 
ao atendimento de cada região. Nessa lógica, 
algumas refi narias, ou um conjunto delas atuando 
complementarmente, confi guram uma situação 
de monopólios regionais para o fornecimento de 

seus produtos aos mercados a que atendem.
No Brasil, a Petrobrás é, de fato, a grande 

responsável pela atividade de utilidade pública 
de abastecimento nacional de derivados de 
petróleo. As 13 refi narias da estatal estão 
dispersas pelo território nacional, do Rio Grande 
do Sul ao Amazonas. Mais da metade da extensão 
(54,7%) da rede de dutos do Brasil é utilizada 
para movimentação de gás e apenas 37,5% para 
combustíveis e 7,9% para minérios. 

A importância da Replan para a Petrobrás e para o Brasil

Infraestrutura e Monopólios Regionais

Localização das refi narias da Petrobrás no Brasil

2 SindiPetro unificado

presas não exerciam, contudo, atividades previstas 
no art. 177 da Constituição Federal.

Em síntese, o atual processo de alienação de 
metade do parque de refi no da Petrobrás afronta 

a Constituição Federal, as leis vigentes e a própria 
decisão do STF, uma vez que essa decisão não deve 
servir como instrumento de fraude à devida autori-
zação legislativa.
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dades de transporte e refi no, que são monopólios 
da União, deve ser regulado, ainda mais no caso do 
Brasil, onde os monopólios naturais e regionais são 
evidentes. Não se pode confundir a necessidade de 
regulação com a privatização sem base legal.

Além de inviabilizar benefícios econômicos para 
os consumidores, considera-se ilegal o processo de 
privatização das refi narias, terminais e dutos da Pe-
trobrás.

Em razão de dispositivos da Lei nº 9.478/1997 e da 
Lei nº 9.491/1997, considera-se que a decisão do STF 
de dispensa de autorização legislativa e licitação, 
proferida em 6 de junho de 2019, não se aplica às re-
fi narias, terminais e dutos da Petrobrás.

Nos termos art. 64 da Lei nº 9.478/1997, a Petro-
brás está autorizada a criar subsidiárias para o es-
trito cumprimento de atividades de seu objeto so-
cial, como refi no e transporte. Essas subsidiárias, 
no entanto, somente podem ser constituídas, nos 
termos do art. 173 da Constituição Federal, por im-
perativos de segurança nacional ou de relevante in-
teresse coletivo.

O art. 64 da Lei nº 9.478/1997 é, na realidade, o re-
conhecimento pelo Congresso Nacional de que as 
atividades de refi no e transporte, quando exercidas 
pela Petrobrás, atendem às condições exigidas pelo 
art. 173 da Carta Magna. 

Assim, a administração da Petrobrás não pode 
vender 100% de participação das futuras subsidiá-
rias, pois a extinção delas por mera decisão admi-
nistrativa implica o retorno dos ativos e das ativida-
des à controladora e não sua privatização.

Mas não é somente a Lei nº 9.478/1997 que deter-
mina que a Petrobrás e suas subsidiárias não podem 
ser desestatizadas por mera decisão administrati-
va. A Lei nº 9.491/1997 também veda a desestatiza-
ção da Petrobrás e suas subsidiárias, especialmente 
as que desempenham as atividades previstas no 
art. 177 da Constituição Federal.

As participações diretas ou indiretas da União em 

subsidiárias da Petrobrás e na própria controladora 
estão submetidas ao inciso I e § 2º do art. 2º e ao art. 
3º da Lei nº 9.491/1997.

Como as atividades de refi no e transporte estão 
entre as previstas no art. 177 da Constituição Fede-
ral e o § 2º do art. 2º da Lei nº 9.491/1997 veda a pri-
vatização da Petrobrás, incide restrição legal à alie-
nação de participações em subsidiárias de refi no e 
transporte que venham a ser criadas.

A vedação da alienação do controle acionário sem 
alterações nas leis vigentes no País é ainda mais ex-
plícita, pois o art. 65 da Lei nº 9.478/1997 determina 
a constituição de uma subsidiária com atribuições 
específi cas, dentre elas a operação e construção de 
terminais e dutos.

Se a administração da Petrobrás decidir dar con-
tinuidade ao respectivo processo de venda de par-
ticipação de 100% em uma empresa que englobará 
ativos de refi no e transporte, ela estará, de fato, 
transferindo esses ativos para terceiros sem auto-
rização legal, em afronta às Leis nº 9.491/1997 e nº 
9.478/1997.

Para que essa afronta não prospere, é fundamen-
tal que se recorra ao Poder Judiciário de forma a im-
pedir a alienação de metade do parque de refi no da 
Petrobrás, sem a devida alteração pelo Congresso 
Nacional dos artigos 64 e 65 da Lei nº 9.478/1997 e 
dos artigos 2º e 3º da Lei nº 9.491/1997. 

É importante registrar, ainda, que as alienações 
do controle acionário de subsidiárias, desde o go-
verno do Presidente Fernando Collor até o governo 
do Presidente Michel Temer, sempre foram con-
sideradas desestatizações, e, por isso, incluídas 
no Plano Nacional de Desestatização, de que trata 
a Lei nº 9.491/1997 e, mais recentemente, a Lei nº 
13.334/2016.

Foram desestatizadas, por decisão política, desde 
inúmeras subsidiárias e controladas da Petrobrás, 
como Petrofértil, Petromisa, Petrofl ex, Copesul, Co-
pene e muitas outras, na década de 1990. Essas em-
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Somente no Estado de São Paulo existe uma certa concentração de refi narias onde poderia haver 
alguma concorrência. No entanto, essas refi narias não deverão ser vendidas pela Petrobrás. A estatal 
incluiu em seu programa de desinvestimentos justamente refi narias espalhadas pelo país que atendem 
à situação de monopólios regionais. 

Essa decisão da Petrobrás evidencia que a estatal manterá seu monopólio regional e os comprado-
res das refi narias e seus respectivos terminais e dutos manterão também seus monopólios regionais, 
o que consolida a convicção de que as privatizações não trarão redução, mas aumento nos preços dos 
derivados no Brasil.

Nos Estados Unidos, ao contrário do Brasil, o parque de refi no e de dutos foi construído para permi-
tir, de fato, a concorrência entre os agentes econômicos. Portanto, não há que se comparar a situação 
do parque de refi no americano com o brasileiro, pois trata-se de realidades extremamente diferen-
tes: no Brasil existem monopólios regionais. Por outro lado, nos Estados Unidos, a rede de refi narias 
e dutos é bastante diversifi cada, possibilitando a existência de competição e, consequentemente, de 
redução de preços. 

Os Estados Unidos contam com 135 refi narias. Apenas no Estado do Texas, de onde vem a maior par-
cela do óleo diesel importado, estão instaladas 29 unidades. O parque de refi no brasileiro conta com 
apenas 17 refi narias, sendo 13 unidades da Petrobrás, que respondem por 98,2% da capacidade total 
do país. 

A infraestrutura de refi no e transporte dos Estados Unidos foi criada para ser concorrencial. No Bra-
sil, essa infraestrutura foi construída por uma empresa monopolista, com foco em mercados regionais 
não concorrenciais de refi no e de transporte.

Rede de dutos do Brasil
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Informações e dados técnicos da Replan
A Replan foi inaugurada em 12 de maio de 1972, 

época em que a cidade acabava de ser emancipada 
politicamente de Campinas. Sua construção 
começou em julho de 1969 e foi concluída em mil 

dias, prazo que até hoje é referência para a indústria 
do petróleo. 

A área onde hoje está instalada pertencia à antiga 
Fazenda São Francisco, que foi desmembrada e 

Rede de Dutos dos Estados Unidos

Localização das refi narias nos Estados Unidos
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dos. Para um valor do barril do petróleo a US$ 65, o 
custo médio dos derivados produzidos pela Petro-
brás é da ordem de R$ 1,042 por litro. 

Se a Replan for privatizada, o custo de produção 
de derivados poderá aumentar para cerca de R$ 
1,805 por litro, em razão, entre outras, da necessida-
de de amortização do investimento feito na aquisi-
ção da refi naria pelo comprador. O aumento no cus-
to do produto vendido seria da ordem de 73,2%.

Esse valor de R$ 1,805 por litro é maior que o preço 
da gasolina na Costa do Golfo dos Estados Unidos 
de cerca de R$ 1,789 por litro em 15 de novembro de 
2019. Isso indica a consolidação da política de preço 
de paridade de importação que, além de trazer gra-
ves prejuízos aos consumidores brasileiros, originou 
a greve dos caminhoneiros em 2018.

A Petrobrás, ao contrário dos compradores, se 
vendesse a gasolina a R$ 1,789 por litro, preço dos 
Estados Unidos, teria uma margem de lucro opera-
cional bruto de 71,5%. Se forem incluídos outros dis-
pêndios, como despesas de transporte, de venda e 
fi nanceiras, entre outras, o custo fi nal do derivado 
seria de R$ 1,213 por litro. Para os compradores dos 
ativos da Petrobrás, o custo médio dos derivados 
pode, então, ultrapassar R$ 1,805 por litro, valor que 
pode ser maior que o próprio preço de paridade de 
importação.

A Petrobrás, mesmo praticando preço da gasoli-
na similar ao da Costa do Golfo dos Estados Unidos, 
ainda pode apresentar, em decorrência de sua efi -
ciência operacional e pelo fato de a Replan já estar 
praticamente amortizada, uma margem de lucro de 
47,4% relativa ao custo de R$ 1,213; os compradores 
teriam grande prejuízo, por causa do custo de R$ 
1,805 por litro.

Se a Replan vendesse óleo diesel para as distribui-
doras a R$ 1,60 por litro, o preço na bomba seria da 
ordem de R$ 3 por litro. Para um custo de R$ 1,213 
por litro, esse preço ainda geraria uma margem de 
lucro de 31,9% para a Petrobrás.

Em suma, para os compradores das refi narias da 
Petrobrás, somente os custos de produção, sem 
considerar margem de lucro, podem ser superiores 
aos da Costa do Golfo dos Estados Unidos. Dessa 
forma, a privatização das refi narias indica que ha-
verá um grande aumento nos preços dos derivados.

Com relação à concorrência, o próprio BNDES des-
taca que as refi narias da Petrobrás foram constru-
ídas com grande escala de produção, para minimi-
zar o custo de abastecimento e para assistir regiões 
específi cas do território nacional, complementan-
do-se entre si na produção de derivados necessá-
rios ao atendimento de cada região. Nessa lógica, 
algumas refi narias, ou um conjunto delas atuando 
complementarmente, confi guram uma situação de 
monopólios regionais para o fornecimento de seus 
produtos aos mercados a que atendem.

Muito diferente é a situação, por exemplo, dos Es-
tados Unidos, onde existe, de fato, mercado concor-
rencial. Esse país conta com 135 refi narias. Apenas 
no Estado do Texas, de onde vem a maior parcela do 
óleo diesel importado pelo Brasil, estão instaladas 
29 refi narias. A Petrobrás conta com apenas 13 re-
fi narias que produzem cerca de 98% dos derivados 
processados no País.

No contexto brasileiro, a privatização das refi na-
rias da Petrobrás pode levar a monopólios regionais 
privados que produzirão derivados a custos muito 
mais altos que os da estatal. Nessa situação, é difícil 
imaginar que, em razão das privatizações, haja re-
dução dos preços para os consumidores.

Assim sendo, considera-se inadequado o Termo 
de Compromisso de Cessação fi rmado entre o Cade 
e a Petrobrás, no qual a estatal se comprometeu 
a alienar metade do seu parque de refi no. O que o 
Cade tratou como potencialmente anticompetitivo 
foi a estrutura do mercado de refi no no País. 

No entanto, sua competência é para a repressão 
do abuso do poder econômico, não para a repres-
são do poder econômico em si. O mercado de ativi-
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Venda de ativos da Petrobrás é uma afronta à legislação 
e decisão do STF

Se a administração da Petrobrás decidir dar con-
tinuidade ao respectivo processo de venda de par-
ticipação de 100% em uma empresa que englobará 
ativos de refi no e transporte, ela estará, de fato, 
transferindo esses ativos para terceiros sem auto-
rização legal e sem licitação pública, em afronta às 
Leis nº 9.491/1997 e nº 9.478/1997.

Desse modo, a venda de refi narias, terminais 
e dutos, sem as devidas alterações nas Leis nº 
9.478/1997 e nº 9.491/1997, com base na menciona-
da decisão do STF, seria ilegal. Se isso ocorrer, es-
taria autorizada a seguinte “receita”: cria-se uma 
subsidiária, transferem-se ativos da controladora 
para a subsidiária criada e vende-se, sem licitação 
e sem autorização legislativa, o controle acionário 
dessa subsidiária. É inadmissível acreditar que o 
STF daria guarita a essa afronta ao ordenamento 
jurídico nacional.

Para que essa afronta não prospere, é funda-
mental que se recorra ao Poder Judiciário para que 
seja impedida a privatização de refi narias, termi-
nais e dutos, sem a devida alteração pelo Congres-
so Nacional dos artigos 64 e 65 da Lei nº 9.478/1997 
e dos artigos 2º e 3º da Lei nº 9.491/1997. 

É importante registrar, por fi m, que as aliena-
ções do controle acionário de subsidiárias, desde 
o governo do presidente Fernando Collor até o go-

verno do presidente Michel Temer, sempre foram 
consideradas desestatizações e, por isso, incluídas 
no Plano Nacional de Desestatização, de que trata 
a Lei nº 9.491/1997 e, mais recentemente, a Lei nº 
13.334/2016.

Foram desestatizadas, por decisão política, 
desde inúmeras subsidiárias e controladas da 
Petrobrás, como Petrofértil, Petromisa, Petrofl ex, 
Copesul, Copene, entre outras, na década de 1990, 
até as subsidiárias de distribuição da Eletrobrás, 
em 2018, por meio de leilão público conduzido pelo 
BNDES.

Essas subsidiárias e controladas da Petrobrás 
não realizavam, contudo, as atividades previstas 
no art. 177 da Constituição Federal.

Em suma, a administração da Petrobrás não tem 
delegação legal nem constitucional para decidir 
acerca de imperativos de segurança nacional e de 
relevante interesse coletivo. No caso dessa esta-
tal, essas condições foram decidias pelo Congresso 
Nacional e materializadas nas Leis nº 9.478/1997 e 
9.491/1997. 

Assim, a venda de refi narias, terminais e dutos 
afronta a Constituição Federal, as leis vigentes e a 
própria decisão do STF, uma vez que essa decisão 
não deve servir como instrumento de fraude à 
licitação e ao devido processo legislativo.

A Petrobrás exerce atividades de produção e refi -
no com alta efi ciência e baixos custos, o que garan-
te à estatal elevadas margens de lucro operacional 
bruto. Em 2018, as atividades de refi no representa-
ram uma agregação de valor de US$ 14,80 por barril, 

para um custo médio do refi no de apenas US$ 2,51 
por barril. Apesar disso, a administração da estatal 
decidiu vender metade do parque de refi no. 

Com a privatização das demais refi narias, haverá 
grande elevação no custo de produção dos deriva-

Conclusões finais
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Produção, refino e transporte são monopólios da União
A Constituição Federal, em seu art. 177, estabele-

ce que a produção, o refi no, o transporte marítimo 
e por dutos, além das atividades de importação e 
exportação de petróleo e derivados são monopó-
lios da União, que, por sua vez, pode contratar es-
sas atividades com empresas estatais ou privadas.

Essas atividades são a razão de existir da Petro-
brás, estatal criada para ser a executora do mono-
pólio da União. A Emenda Constitucional nº 9/1995 
permitiu que a União pudesse contratar a realiza-
ção das atividades de seu monopólio com outras 
empresas estatais ou privadas, sendo vedada, 
contudo, a privatização da Petrobrás nos termos 
da Lei nº 9.491/1997. Essa Lei também veda a priva-
tização da Caixa Econômica Federal e do Banco do 
Brasil S.A.

Também é importante destacar que o abaste-

cimento nacional de combustíveis é considerado 
atividade de utilidade pública, nos termos do art. 
1º, § 1º, inciso I, da Lei nº 9.847/1999.

Assim sendo, a produção, o refi no e o transpor-
te de petróleo e derivados não podem ser trata-
dos como simples negócios privados. Registre-se, 
ainda, que os preços do petróleo e seus derivados 
apresentam altíssima volatilidade e, como são co-
tados em dólares dos Estados Unidos, estão tam-
bém sujeitos a alta volatilidade da taxa de câmbio. 
Tais volatilidades infl uenciam diretamente na for-
mação dos preços dos derivados de petróleo. Todo 
o sistema de transporte do Brasil e do mundo são 
extremamente dependentes dos derivados petró-
leo, pois não há possibilidade de produzir substitu-
tos em larga escala. Dessa natureza estratégica, 
decorre o monopólio constitucional da União.

foi doada à Petrobrás pela Prefeitura de Paulínia. 
A cidade foi escolhida estrategicamente para a 
construção da refi naria que é hoje a maior do Brasil, 
representando cerca de 20% do parque de refi no 
nacional.

Paulínia está localizada a 118 km da capital 
do Estado de São Paulo e sua localização, além 
de permitir maior facilidade de escoamento da 
produção, está inserida em um contexto de grandes 
facilidades logísticas, com acesso às principais vias 
de transporte rodoviário, ferroviário e terminais 
aéreos do Estado.

A Replan está instalada em uma área de 9,1 km2 e 
conta com as seguintes unidades:

• 2 unidades de Destilação
• 2 unidades de Craqueamento Catalítico
• 2 unidades de Coqueamento Retardado
• 3 unidades de Hidrotratamento de Diesel
• 2 unidades de Hidrodessulfurização de Nafta 

Craqueada
• 1 unidade de Hidrotratamento de Nafta de 

Coque
• 1 unidade de Recuperação de Hidrogênio
• 1 unidade Separadora de Propeno
• 3 unidades de Geração de Hidrogênio
Atualmente, a capacidade instalada da Replan é 

de 69 mil m³ por dia, o equivalente a 434 mil barris 
de petróleo por dia. Os principais produtos da 
refi naria são Diesel, Gasolina, Querosene de Aviação 
(QAV), Gás liquefeito de petróleo (GLP), Óleos 
Combustíveis, Asfaltos, Nafta Petroquímica, Raro, 
Coque, Propeno, Enxofre, Fluidos Hidrogenados.

Os mercados atendidos pela Replan são: Interior 
de São Paulo; Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Rondônia e Acre; Sul de Minas Gerais e Triângulo 
Mineiro; Goiás, Brasília e Tocantins.

A Replan está interligada aos seguintes 
terminais: Terminal de São Sebastião, Terminal de 
Guararema e Terminal de Barueri. A Refi naria de 
Paulínia também está interligada aos Terminais 
das Distribuidoras instaladas em Paulínia, Terminal 
da BR Distribuidora e Base da Liquigás para GLP.
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Política de preço prejudica consumidor brasileiro
Em razão desse baixo custo, a Petrobrás, ao con-

trário de outras empresas, não precisaria praticar 
a política de preço de paridade de importação (PPI) 
para certos derivados produzidos no Brasil, a partir 
do refi no de um petróleo extraído no país. 

Essa política, que inclui supostos custos de im-
portação, como frete e tarifas portuárias, faz com 
que o consumidor brasileiro pague um preço por 
um derivado produzido no Brasil a partir de petró-
leo extraído pela estatal como se o derivado fosse 
importado. 

Os baixos custos da Petrobrás e da Replan e sua 

extraordinária estrutura de transporte permitem 
que a estatal venda derivados a preços até 
menores que os praticados na Costa do Golfo dos 
Estados Unidos, principal mercado concorrencial 
internacional, de onde, em razão dos “baixos 
preços”, a maioria dos derivados são importados 
pelo Brasil.

Apesar de a Petrobrás afi rmar que pratica preço 
de paridade de importação (PPI) para a gasolina e 
óleo diesel, a estatal, ao longo de 2019 tem pratica-
do, na média, preços abaixo do PPI, especialmente 
no caso da gasolina.

Os baixos custos de produção e refino de petróleo
A Petrobrás é uma empresa integrada. De 1954 

a 1980, a estatal foi principalmente uma empresa 
de refi no. A partir de 1980, a Petrobrás passou a 
se destacar também como produtora de petróleo. 
A empresa apresenta baixos custos de produção 
e de refi no de petróleo. Na realidade, a Petrobrás 
é uma empresa integrada do poço ao posto, com 
atividades de exploração, produção, transporte, 
refi no, comercialização e distribuição, mas que está 
sendo desintegrada pela atual administração.

Em 2018, a Petrobrás produziu, no Brasil, 834,9 
milhões de óleo equivalente. Como o custo dos 
produtos e serviços vendidos pelo segmento de 
Exploração e Produção (E&P) foi de US$ 28,968 
bilhões, o custo médio desse segmento foi de 
US$ 34,696 por barril, incluído o pagamento, por 
exemplo, de royalties e participação especial 
(Petrobrás, 2018). Nesse ano, a Petrobrás pagou 

US$ 4,898 bilhões a título de royalties e US$ 5,923 
bilhões a título de participação especial. Dessa 
forma, excluída a participação governamental 
direta, o custo médio de E&P foi de US$ 21,736 por 
barril.

O custo de refi no no Brasil, em 2018, foi de US$ 
2,51 por barril (Petrobrás, 2019). Desse modo o custo 
dos produtos e serviços vendidos pelo segmento de 
Exploração e Produção somado ao custo de refi no 
totaliza um custo médio dos derivados de apenas 
US$ 37,206 por barril, sem computar outros custos, 
como, por exemplo, transporte e comercialização. 

Como esses outros custos são da ordem US$ 12 
por barril, o custo médio dos derivados vendidos é 
de US$ 49,206 por barril. A uma taxa de câmbio de 
R$ 3,92 por dólar, o custo seria de R$ 1,213 por litro. 
Em 2018, o preço dos derivados básicos no mercado 
internacional foi da ordem de R$ 2 por litro.

SindiPetro unificado6

Assim, a administração da Petrobrás pode criar 
ou extinguir subsidiárias para realizar essas ativi-
dades apenas para descentralização administrati-
va. Não pode, contudo, alienar o controle acionário 
dessas subsidiárias por mera decisão administra-
tiva, pois o legislador considera que as atividades 
da Petrobrás, ainda que exercidas por subsidiárias, 
atendem às condições exigidas pela Constituição 
Federal. Desse modo, se extintas as subsidiárias 
por decisão administrativa, seus ativos e ativida-
des devem retornar à controladora, como estabe-
leceu o Congresso Nacional.

Mas não é somente a Lei nº 9.478/1997 que de-
termina que a Petrobrás e suas subsidiárias não 
podem ser desestatizadas por mera decisão admi-
nistrativa. A Lei nº 9.491/1997 também veda a de-
sestatização da Petrobrás e suas subsidiárias, es-
pecialmente as que desempenham as atividades 
previstas no art. 177 da Constituição Federal.

Transcrevem-se, a seguir, parcialmente, os arti-
gos 2º e 3º da Lei nº 9.491/1997:

• Art. 2º Poderão ser objeto de desestatização, 
nos termos desta Lei:

I - empresas, inclusive instituições fi nanceiras, 
controladas direta ou indiretamente pela União, 
instituídas por lei ou ato do Poder Executivo;

§ 2º Aplicam-se os dispositivos desta Lei, no que 
couber, às participações minoritárias diretas e indi-
retas da União no capital social de quaisquer outras 
sociedades e às ações excedentes à participação 
acionária detida pela União representativa do míni-
mo necessário à manutenção do controle acionário 
da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, nos termos 
do artigo 62 da Lei n° 9.478, de 06.08.97. (...)

Art. 3º  Não se aplicam os dispositivos desta Lei 

ao Banco do Brasil S.A., à Caixa Econômica Federal, 
e a empresas públicas ou sociedades de economia 
mista que exerçam atividades de competência ex-
clusiva da União, de que tratam os incisos XI e XXIII 
do art. 21 e a alínea “c” do inciso I do art. 159 e o 
art. 177 da Constituição Federal, não se aplicando a 
vedação aqui prevista às participações acionárias 
detidas por essas entidades, desde que não incida 
restrição legal à alienação das referidas participa-
ções.

Observa-se, então, que tanto as participações 
majoritárias quanto minoritárias, diretas ou indi-
retas da União em subsidiárias da Petrobrás e na 
própria controladora estão submetidas ao inciso I e 
§ 2º do art. 2º e ao art. 3º da Lei nº 9.491/1997.

Como as atividades de refi no e transporte estão 
entre as previstas no art. 177 da Constituição Fede-
ral e o § 2º do art. 2º da Lei nº 9.491/1997 veda a pri-
vatização da Petrobrás, incide restrição legal à alie-
nação de participações em subsidiárias de refi no e 
transporte que venham a ser criadas.

No caso de refi narias associadas a terminais e 
dutos, a vedação da alienação do controle acioná-
rio sem alterações nas leis vigentes no País é ain-
da mais explícita, pois o art. 65 da Lei nº 9.478/1997 
determina a constituição de uma subsidiária com 
atribuições específi cas, dentre elas a operação e 
construção de terminais e dutos, in verbis:

Art. 65. A PETROBRÁS deverá constituir uma 
subsidiária com atribuições específi cas de ope-
rar e construir seus dutos, terminais marítimos e 
embarcações para transporte de petróleo, seus 
derivados e gás natural, fi cando facultado a essa 
subsidiária associar-se, majoritária ou minoritaria-
mente, a outras empresas.
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Ilegalidade do processo de venda de refinarias e dutos
A administração da Petrobrás decidiu alienar re-

fi narias sem licitação pública, em fl agrante ofensa 
à Constituição Federal e à Lei nº 13.303/2016, a par-
tir de uma “receita” na qual se “considera” a criação 
de uma subsidiária apenas para vendê-la integral-
mente.

As licitações foram uma das grandes preocupa-
ções do estatuto jurídico da empresa pública e da 
sociedade de economia mista, a Lei nº 13.303/2016, 
que dispensou 56 dos seus 97 artigos a este assun-
to.

A Petrobrás, no entanto, decidiu que a aliena-
ção das refi narias será conduzida de acordo com a 
“Sistemática de Desinvestimentos da Petrobras”, 
alinhada ao regime especial de desinvestimento 
de ativos pelas sociedades de economia mista fe-
derais, previsto no Decreto nº 9.188/2017, conforme 
comunicado da Petrobrás de 15 de julho de 2019, 
que informa o início da fase não vinculante.

O Decreto nº 9.188/2018, no entanto, regulamen-
ta justamente a dispensa de licitação pública, tendo 
em vista o disposto no art. 28, § 3º, inciso II, e § 4º, e 
no art. 29, caput, inciso XVIII, da Lei n º 13.303/2016. 

Transcreve-se, a seguir, o art. 1º desse Decreto:
• Art. 1º Fica estabelecido, com base na dispen-

sa de licitação prevista no art. 29, caput, inciso 
XVIII, da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 
e no âmbito da administração pública federal, 
o regime especial de desinvestimento de ati-
vos das sociedades de economia mista, com a 
fi nalidade de disciplinar a alienação de ativos 
pertencentes àquelas entidades, nos termos 
deste Decreto. 

A dispensa de licitação prevista no art. 29, caput, 
inciso XVIII, da Lei nº 13.303/2016 não diz respeito a 
alienação de ativos de refi no e logística, pois essa 
própria Lei exige licitação pública para essa alie-
nação. Tal dispensa abrange, contudo, a venda de 
ações de subsidiárias.

Em razão disso, a Petrobrás “considera” um mo-
delo de venda de participação de 100% em uma em-
presa que englobará ativos de refi no e transporte.

Como a Petrobrás não poderia vender esses ati-
vos sem licitação, a estatal “considera” criar essa 
subsidiária apenas para vender ativos sem licita-
ção, em fl agrante ofensa à legislação brasileira.

Com esse “artifício”, a Petrobrás deu início a ven-
da de ativos que devem ultrapassar o valor de US$ 
15 bilhões, podendo chegar a US$ 36 bilhões, sem 
o devido processo licitatório exigido pela Constitui-
ção Federal e pela Lei nº 13.303/2016.

É importante ressaltar ainda que, em razão de dis-
positivos da Lei nº 9.478/1997 e da Lei nº 9.491/1997, 
a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) de 
dispensa de autorização legislativa e licitação para 
venda de controle acionário de subsidiárias, profe-
rida em 6 de junho de 2019 no âmbito da ADI 5624, 
não se aplica a refi narias e dutos da Petrobrás.

Analisa-se, inicialmente, o art. 64 da Lei nº 
9.478/1997, transcrito a seguir:

Art. 64. Para o estrito cumprimento de atividades 
de seu objeto social que integrem a indústria do pe-
tróleo, fi ca a PETROBRÁS autorizada a constituir 
subsidiárias, as quais poderão associar-se, majori-
tária ou minoritariamente, a outras empresas.

Observa-se que, nos termos desse artigo, a Pe-
trobrás está autorizada a criar subsidiárias para o 
estrito cumprimento de atividades de seu objeto 
social, como refi no e transporte. Essas subsidiá-
rias, no entanto, somente podem ser constituídas, 
nos termos do art. 173 da Constituição Federal, por 
imperativos de segurança nacional ou de relevante 
interesse coletivo.

O art. 64 da Lei nº 9.478/1997 é, na realidade, o re-
conhecimento pelo Congresso Nacional de que as 
atividades de refi no e transporte, quando exercidas 
pela Petrobrás, atendem às condições exigidas pelo 
art. 173 da Carta Magna. 
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Comparação entre os preços no Brasil e nos Estados Unidos

7SindiPetro unificado

A4-Replan_Estudo(rangel).indd   Spread 7 of 10 - Pages(14, 7)A4-Replan_Estudo(rangel).indd   Spread 7 of 10 - Pages(14, 7) 26/11/2019   16:0226/11/2019   16:02



Regulação dos preços de derivados é essencial

Sim, é possível vender combustível mais barato e ter lucro
A Petrobrás, mesmo praticando em Paulínia pre-

ços próximos aos da Costa do Golfo dos Estados 
Unidos, como no caso da gasolina, ainda pode apre-
sentar, em decorrência de sua efi ciência operacional 
e pelo fato de a Replan já estar praticamente amor-
tizada, uma elevadíssima margem de lucro opera-
cional bruto. 

Em 2018, o preço dos derivados básicos no merca-
do internacional foi de US$ 81,46 por barril, enquan-
to o preço de venda do petróleo para exportação 
pela Petrobrás foi US$ 66,66 por barril. Desse modo, 
as atividades de refi no representaram uma agrega-

ção de valor de US$ 14,80 por barril, para um custo 
médio do refi no de apenas US$ 2,51 por barril. Para 
um custo dos derivados de US$ 49,206 por barril, a 
margem de lucro da Petrobrás foi de cerca de 65%.

Esse custo de US$ 49,206 por barril corresponde 
a um preço de cerca de R$ 1,213 por litro. Assim, se 
a Petrobrás vendesse tanto gasolina quanto óleo 
diesel por cerca de R$ 1,60 por litro no caso das uni-
dades de refi no amortizadas, ainda assim apresen-
taria alta rentabilidade. Em 2018, o preço dos deriva-
dos básicos no mercado internacional foi da ordem 
de R$ 2 por litro. 

Em países como o Brasil, que 
pode ser autossufi ciente em pe-
tróleo, óleo diesel e gasolina e 
onde há alta volatilidade da taxa 
de câmbio, não se justifi ca que 
a população fi que sujeita a uma 
política de preço de paridade de 
importação. 

Essa política faz com que as 
distribuidoras paguem, sem 
nenhuma justifi cativa técnica, 
preços do óleo diesel acima da-
queles praticados no mercado 

internacional como na Costa do 
Golfo dos Estados Unidos, para 
um produto que é produzido no 
Brasil a partir do petróleo extraí-
do principalmente da plataforma 
continental brasileira. Preços es-
ses extremamente voláteis para 
produtos sem substitutos. 

Nesse cenário e como o abas-
tecimento nacional de combustí-
veis é uma atividade de utilidade 
pública, é fundamental que haja 
uma regulação de preços de deri-

vados básicos no País. Os preços 
dos derivados de petróleo po-
deriam ser regulados a partir do 
custo. 

Para derivados produzidos por 
instalações não amortizadas e 
importados, há necessidade de 
uma política fi scal que garanta a 
competitividade do produto im-
portado e o abastecimento na-
cional de combustíveis.

O aumento dos custos em um cenário de privatização
A Petrobrás anunciou a privatização de metade do parque de refi no, o que representa uma capacidade 

autorizada de processamento de cerca de 1,1 milhão de barris de petróleo por dia. O presidente da estatal 
disse que espera vender essas refi narias por US$ 15 bilhões. Nenhuma empresa, à exceção da Petrobrás, 
produz 1,1 milhão de barris de petróleo por dia (bbl/d) no Brasil. 

Em maio deste ano, a Petrobrás produziu 2,197 milhões de barris diários de petróleo, seguida pela Shell 
Brasil, que produziu apenas 351 mil barris por dia.

8 SindiPetro unificado

Em um contexto de monopólios regionais 
de atividades que são monopólio da União não 
se considera adequada a decisão do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade), de 
11 de junho de 2019, de homologar um Termo de 
Compromisso de Cessação (TCC) com a Petrobrás, 
no qual a estatal se comprometeu a alienar oito de 
suas 13 refi narias.

Nesse TCC, estranhamente, reconhece-se que 
o inquérito administrativo não imputou uma 
conduta ilícita por parte da Petrobrás. A conselheira 
Paula Azevedo, voto vencido, afi rmou que “não há 
nos autos do presente processo qualquer conduta 
– entendida aqui no sentido de comportamento ou 
ação – imputada à Petrobras que seria passível de 
tipifi cação como uma infração à ordem econômica”. 

O que o Cade tratou como potencialmente 
anticompetitivo foi a estrutura do mercado de 
refi no no país, construído por uma empresa 
monopolista e que é imutável. A competência do 
Cade, no entanto, nos termos do art. 173, § 4º, da 
Constituição Federal, é para a repressão do abuso 

do poder econômico, não para a repressão do poder 
econômico em si. 

O mercado de atividades de transporte e refi no, 
que são monopólios da União, deve ser regulado, 
ainda mais no caso do Brasil, onde os monopólios 
naturais e regionais, como ressaltou o BNDES, são 
evidentes.

Na produção, venda, transporte e exportação de 
minério de ferro, por exemplo, a Vale S.A. também 
tem grande poder econômico. Caberia, então, a 
mesma drástica e estrutural intervenção do Cade, 
de modo a negociar uma alienação de ativos que 
reduzisse a atuação da empresa privada?

Na realidade, a Petrobrás celebrou um TCC que 
fi rma remédios agressivos, de magnitudes inéditas 
e que retiram dela metade do atual parque de 
refi no para entregar a concorrentes. Essa decisão 
dos administradores da Petrobrás, é, no mínimo, 
curiosa.

É importante destacar, ainda, que as atividades 
de refi no, quando exercidas pela Petrobrás, não 
podem ser privatizadas.

Fonte: Plural
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Privatização deverá motivar nova greve dos caminhoneiros

O monopólio regional da Replan

Se a Replan, por exemplo, for privatizada, as deci-
sões sobre preços dos derivados não serão de uma 
empresa estatal de baixo custo, mas de empresas 
privadas ou estatais de outros países de alto custo.

Nessa situação, seria difícil uma intervenção em 
caso de abruptos aumentos de preços ao consu-
midor, fi cando a população sujeita aos valores es-
tipulados por empresas que terão que comprar a 
matéria-prima e recuperar o capital investido na 
aquisição. 

Segundo o presidente da Petrobrás, se as 
refi narias forem privatizadas “Nós vamos deixar 
de ser o endereço onde as pessoas batem na porta 

para reclamar de preço da gasolina, diesel”.
Dessa forma, os consumidores, como os 

caminhoneiros, estarão sujeitos a variações 
abruptas de preço e terão grande difi culdade de 
discutir seus fretes.

Ressalte-se, por fi m, que a privatização das re-
fi narias da Petrobrás representa a perspectiva de 
greve dos caminhoneiros, assim que o valor do 
Brent ultrapassar US$ 75 por barril, pois, na prática, 
essa privatização deverá representar a consolida-
ção da política de preço de paridade de importação, 
que originou a greve de 2018 quando o Brent atingiu 
esse valor.

A localização da Replan, das bases de distribuição 
primárias e secundárias, além da infraestrutura de 
transporte.

As cidades de Brasília, Goiânia, Uberlândia, 
Uberaba e Ribeirão Preto estão diretamente 
conectadas por poliduto à Replan. As bases 
primárias dessas cidades podem receber produtos 
diretamente da refi naria. Observa-se, então, que a 

Replan exerce, de fato, um monopólio regional em 
determinadas regiões dos Estados de Goiás, Minas 
Gerais e São Paulo. 

A Replan também está interligada às bases 
secundárias de São José do Rio Preto, Araçatuba 
e Bauru. A base de Araçatuba está interligada, por 
ferrovia, às bases de Alto Taquari e Rondonópolis, 
localizadas no Estado do Mato Grosso.

A Petrobrás, ao contrário, com alta rentabilidade, 
pode praticar preços de derivados produzidos a par-
tir do petróleo extraído no Brasil iguais ou inferiores 
aos preços da Costa do Golfo dos Estados Unidos. 
Basta que o monopólio constitucional da União seja 
exercido com responsabilidade.

Se a Petrobrás praticar preços dos Estados Unidos 
para o óleo diesel, por exemplo, seu parque de refi no 
volta a operar a plena carga. Em 2014, o Brasil produ-
ziu 49,675 bilhões de litros de óleo diesel. Em 2018, o 
Brasil produziu 5,350 bilhões de litros de biodiesel, 
pois no óleo diesel vendido nos postos é obrigatório 
um percentual de 10% desse biocombustível. 

Dessa forma, o país pode produzir 55,025 bilhões 
de litros de óleo diesel C. Em 2018, o consumo foi 
praticamente igual, totalizando 55,629 de litros.

Desse modo, se as refi narias da Petrobrás volta-
rem a operar a plena carga, a importação de óleo 
diesel seria residual.

Para viabilizar eventuais importações residuais 
desse derivado, poderia haver uma redução nos 
tributos federais apenas para a parcela importada. 
Essa redução poderia ser compensada pela cobran-
ça de Imposto de Exportação sobre o petróleo bru-
to. Dessa forma, não haveria nenhum impacto no 
Orçamento Geral da União.

12 SindiPetro unificado

Empresas produtoras de petróleo no Brasil

Fonte: ANP/maio 2019

Petrobrás no rumo contrário 
Com a privatização de metade de seu parque de 

refi no, a Petrobrás reforçaria seu papel de empresa 
extrativa, em vez de empresa industrial. Enquanto 
as grandes empresas petrolíferas estatais ou pri-
vadas garantem sua verticalização e integração, a 
Petrobrás caminha em sentido inverso. 

Mas privatização dos ativos de refi no e trans-
porte não traz prejuízos apenas para a Petrobrás. 
Se qualquer refi naria for privatizada, seus com-
pradores transferirão o custo de aquisição para os 
preços de realização, e, consequentemente, have-
rá uma elevação dos preços dos derivados para o 
consumidor.

O custo médio de refi no da Petrobrás, de cerca 

de US$ 2,5 por barril, é baixo porque, para a estatal, 
as refi narias e suas infraestruturas já estão prati-
camente amortizadas. Dessa forma, esse custo de 
refi no refere-se, basicamente, a custos de opera-
ção e manutenção.

Além disso, um eventual comprador de qualquer 
refi naria da Petrobrás não terá toda a estrutura do 
segmento Corporativo da Petrobrás, localizado 
no Rio de Janeiro. A refi naria privatizada terá que 
implantar toda uma nova estrutura de compra, 
transporte, comercialização e recursos humanos, 
entre outras atividades. Essa nova estrutura terá 
um custo que também será repassado para os 
consumidores.
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Privatização vai aumentar custo médio de produção de 
derivados

Privatização vai aumentar custo do refino e da 
matéria-prima

Estima-se, contudo, que o custo de capital das 
refi narias a serem privatizadas pode ser bem maior 
que US$ 15 bilhões. Em apresentação feita no 
Senado Federal, o presidente executivo da Plural 
apresentou um valor médio de US$ 36 bilhões, no 
caso de o Brasil adotar uma política de preços à 
paridade internacional. 

Para um preço de aquisição conservador de US$ 
20 bilhões para a compra das refi narias, um capital 

eventual anual da Replan aumentaria de US$ 604 
milhões para US$ 805 milhões. Para um valor do barril 
do petróleo de US$ 65, o custo médio de produção 
de derivados para as refi narias da Petrobrás, com 
petróleo produzido pela própria Petrobrás é de R$ 
1,042 por litro. Se a Replan fosse privatizada, o custo 
médio de produção de derivados poderá aumentar 
para cerca de R$ 1,805 por litro, para uma taxa de 
câmbio de R$ 3,92 por dólar.

Admitindo-se uma vida útil da Replan de 25 anos 
e uma taxa de desconto de 10% ao ano, um eventu-
al comprador teria que desembolsar cerca de US$ 
5,919 bilhões para a aquisição dos ativos. Apenas 
para recuperar o valor investido, será necessária 
uma receita anual adicional de US$ 604 milhões.

Admitindo-se um fator de utilização de 90%, a 
Replan produz, por ano, 142 milhões de barris de 
derivados a um custo de operação e manutenção 
de US$ 356 milhões. Se a Replan for privatizada, a 
esse custo deve ser somado o valor anual de US$ 
604 milhões, apenas para recuperar os custos de in-
vestimento. Dessa forma, o custo de refi no anual da 
Replan privada passaria a ser de US$ 960 milhões, o 
que representa um aumento de 170% no custo mé-
dio de refi no. 

Além disso haverá aumento no custo da maté-
ria-prima de refi no, que é o petróleo bruto. O custo 
de produção de petróleo da Petrobrás, incluídas as 

participações governamentais, é da ordem de US$ 
40 por barril para um valor do petróleo de US$ 65 por 
barril. 

Admitindo-se uma margem de lucro operacional 
bruto de 20%, a Petrobrás pode entregar seu petró-
leo nas refi narias a um preço de US$ 48 por barril. 
Se os compradores tiverem que comprar petróleo 
a US$ 65 por barril, o custo da matéria-prima será 
35,4% maior.

Aplicando-se o mesmo fator de utilização de 90%, 
a despesa anual de matéria-prima da Replan seria 
de US$ 6,844 bilhões. Com a privatização, o custo de 
matéria-prima seria de US$ 9,268 bilhões, o que re-
presenta um aumento de US$ 2,424 bilhões por ano.

O custo de capital de US$ 604 milhões por ano 
acrescido do aumento do custo de matéria-prima 
de US$ 2,424 bilhões representaria um aumento de 
US$ 3,028 bilhões por ano no custo médio dos deri-
vados, caso a Replan fosse seja privatizada.

10 SindiPetro unificado

diferença de custos médios e derivados com a privatização

Esse aumento de 73,2% nos custos de produção 
poderá ter um grande impacto no preço cobrado 
das distribuidoras e nos postos revendedores. A 
esses custos mostrados na tabela, de R$ 1,042 por 
litro para a Petrobrás e R$ 1,805 por litro para a refi -
naria privatizada, devem ser somadas vários outros 
dispêndios, como despesas de transporte, de ven-
das e fi nanceiras, por exemplo, que podem elevar o 
custo de R$ 1,042 por litro para R$ 1,213 por litro. 

No dia 15 de novembro de 2019, o preço da ga-
solina na Costa do Golfo dos Estados Unidos, por 
exemplo, de onde vem a grande parcela do produto 
importado, estava em R$ 1,789 por litro. Esse valor 
é menor que o custo médio de produção do com-

prador, de R$ 1,805 por litro. Ou seja, o custo de pro-
dução de uma refi naria da Petrobrás privatizada já 
seria maior que o preço nos Estados Unidos. Nesse 
mesmo dia, o preço da gasolina na Replan era de R$ 
1,884 por litro, preço muito próximo ao dos Estados 
Unidos. 

A Petrobrás, contudo, pode vender tanto gasoli-
na quanto óleo a R$ 1,60 por litro, em razão dos seus 
baixos custos de produção. Se a Petrobrás vendes-
se óleo diesel para as distribuidoras a R$ 1,60 por 
litro, o preço na bomba seria da ordem de R$ 3 por 
litro. Para um custo de R$ 1,213 por litro, esse preço 
ainda geraria uma margem de lucro de 31,9% para a 
Petrobrás.

Custo de produção vai subir mais de 73% com privatização
Na prática, observa-se, então, que os eventuais 

compradores de refi narias da Petrobrás não deve-
rão praticar os preços do mercado internacional, 
como os dos Estados Unidos, mas, no mínimo, o 
preço de paridade de importação (PPI), a depender 
das demais despesas e da margem de lucro a ser por 
eles defi nidas. 

Desse modo, a eventual privatização da Replan 
não permitiria a redução do preço dos derivados. 
Muito pelo contrário, a perspectiva é de preços mais 
altos, em razão do aumento do custo de produção, 
que pode ser da ordem de 73,2% em relação aos 
atuais.

11SindiPetro unificado
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